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BESUMO

A atividade de planejamento, seja no setor privado ou pú­
blico. exige previsões da evolução do volume e estrutura popu­
lacional. Paradoxalmente, o exercício de projeção demográfica é 
ainda muito restrito no aparato estatal. Por outro lado, o 
exercício de projeção continua delicado, tendo sempre um ele­
mento "artístico", não sujeito à padronização. Discutem-se os 
usos e abusos relacionados com projeções demográficas, assim 
como os problemas gerados pelo não-uso de projeções atualiza­
das. Sugere-se, finalmente, que para melhorar a qualidade das 
projeções, seria necessário alimentá-las com fontes complemen­
tares de dados nos períodos intercensitários.





1. INTRODUÇÃO: A Demanda por Projeções Demográficas

Existe no Brasil, indiscutivelmente, uma forte e crescente 
demanda por projeções de população em todos os níveis. Na esfe­
ra estatal, por exemplo, as atividades da Secretaria de Plane­
jamento e Coordenação da Presidência da República e das Secre­
tarias Estaduais de Planejamento exigem previsões atualizadas a 
respeito do tamanho e do ritmo de crescimento da população to­
tal e de seus diversos componentes. 0 Ministério e as Secreta­
rias Estaduais do Trabalho precisam de informações pós-censitá- 
rias a respeito da dimensão e da composição da força de traba­
lho por sexo, idade, região, situação de domicílio, etc. 0 Mi­
nistério da Previdência, assim como as diversas Caixas de Pen­
são. precisam acompanhar a evolução atual e futura dos diversos 
subgrupos de demandantes ou populações-meta. 0 Ministério da 
Saúde requer dados atualizados a respeito do número de crianças 
de 0 a 4 anos em cada localidade a fim de planejar suas campa­
nhas de vacinação. 0 Ministério e as Secretarias de Educação 
necessitam saber o tamanho, a evolução e a localização da popu­
lação em idade escolar. Diversas estatais precisam de informa­
ções a respeito da qualidade e localização de domicílios para 
planejar o fornecimento de energia elétrica, de habitações, de 
água. etc. Em suma, a atividade de planejamento nos órgãos pú­
blicos exige projeções populacionais com grande nível de deta­
lhe.

Não só o Estado, porém, trabalha com quantitativos demo­
gráficos futuros. A previsão mercadológica constitui a base do 
sistema capitalista. Todas as empresas comerciais, industriais, 
bancárias, agropecuárias ou de serviços, cujo mercado é não-lo— 
cal, precisam ter uma preocupação explícita com o dimensiona- 
mento, a espacializacão e a evolução dos componentes demográfi­
cos. 0 planejamento, seja da localização de uma fábrica de 
pneus, ou do lançamento de uma campanha publicitária de Jeans. 
precisa passar pelo crivo das informações mais atualizadas a 
respeito da dinâmica do mercado. E não só os negócios dependem 
das previsões demográficas. 0 Exército quer saber quantos rapa­
zes estão atingindo a faixa dos 18 anos em cada região a cada



ano. A Igreja quer saber quantos fiéis estão concentrados em 
cada sub-região, e assim por diante.

Pelo exposto, é lícito supor que em praticamente todas as 
instituições governamentais a nível federal, regional e esta­
dual ( e quem sabe, a nível municipal) , assim como em todas as 
empresas de porte nacional, houvesse equipes de demógrafos bem 
treinados e bem remunerados; dado o grande número de equipes 
bem treinadas trabalhando de forma complementar sobre diversos 
aspectos da projeção populacional. o instrumental existente já 
teria sido afinado a ponto de permitir estimativas e projeções 
bastante detalhadas e coerentes. Ledo engano! Em ambos os ca­
sos! Não somente o exercício de projeção é ainda muito restrito 
no aparato estatal como toda e qualquer projeção é precária, 
sujeita a críticas, dúvidas e incertezas. Nesse trabalho, dis­
cutem-se esses dois aspectos complementares da projeção: a) o 
caráter permanentemente "artístico” e não padronizado da proje­
ção demográfica; e b> o seu relativo não-uso pelo organismo es­
tatal , as razões e as consequências desse não-uso.

2. A FORÇA E A FRAQUEZA DAS PROJEÇÕES: Usos e Abusos

Projetar a magnitude e a estrutura da população é a função 
precípua do demógrafo. É a atividade mais característica e mais 
específica — o cartão de visita da profissão. Também o seu ga­
nha-pão. Quando mais nada, a capacidade de manipular as técni­
cas de projeções -- com certo bom senso — costuma ser garantia 
do primeiro emprego ou da consultoria adicional que incremente 
o orçamento familiar do demógrafo.

Entretanto, é interessante que, apesar da projeção demo­
gráfica constituir a essência das artes demográficas, mesmo os 
demógrafos parecem ter uma idéia pouco lisonjeira a respeito 
dos seus próprios resultados nessa área. Diz-se, por exemplo, 
que “a história da previsão populacional é coalhada de prognós­
ticos errados” <Baumgartner, 1987:3) ou que "os demógrafos pa­
recem ter a rara capacidade de errar todos os seus prognósticos 
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apesar de que, pelas leis da probabilidade, teriam que acertar 
pelo menos uma ou outra previsão" ( Bickel, in Baumgartner, 
1987: 3) .

É verdade que as poucas tentativas de analisar objetiva- 
mente a qualidade das previsões demográficas têm resultados 
pouco alentadores. 0 famoso demógrafo Louis Henry, por exemplo, 
ao analisar as projeções referentes aos Departamentos france­
ses, conclui que os erros têm sido grandes e generalizados: en­
tretanto, consola-se com a observação de que, apesar dos erros, 
as projeções são bem melhores do que simplesmente presumir que 
a população vai se manter constante no futuro! (Henry, 1977).

Keyfitz, por sua vez, se deu ao trabalho de avaliar mais 
de 1. 100 projeções demográficas, comparando-as com os aconteci­
mentos históricos posteriores. Sua conclusão é de que há muito 
espaço para melhorias! (Keyfitz: 1981). Entretanto, Keyfitz 
ressalta que os erros das projeções não derivam da inadequação 
das técnicas ou da falta de acuidade dos profissionais que as 
formulam, mas das próprias mudanças abruptas nas tendências 
históricas. Assim, a história tem-se encarregado de mudar radi­
calmente o curso do comportamento demográfico, particularmente 
no seu componente reprodutivo. Isso faz com que o exercício de 
fazer projeções se assemelhe a um torneio de tiro ao alvo, sen­
do que os alvos se deslocam sempre em direções imprevistas: as­
sim, por melhor que seja o atirador, acertar no alvo pode ser 
uma mera casualidade (Keyfitz, 1981). Por outro lado, Keyfitz 
observa que as projeções vêm melhorando com o tempo, sendo pos­
sível constatar uma redução no grau de erro que se comete: in­
felizmente, é impossível dizer se essa melhoria pode ser atri­
buída a um maior grau de acerto dos demógrafos ou a uma maior 
regularidade dos eventos objeto de projeção (Keyfitz. 1981).

Portanto. a primeira grande dificuldade na realização de 
projeções demográficas deriva da própria inconstância e. por­
tanto, da imprevisibilidade das tendências nos componentes de­
mográficos. Projetar uma população não se resume à mera aplica­
ção de uma técnica. Se fosse assim, o problema se resumiría à 



obtenção de dados confiáveis e à aplicação mecânica de técnicas 
adequadas. É verdade que erros nas informações primárias podem 
induzir a vieses importantes mas. aí, não há muito a fazer além 
de achar tais erros e tratar de aplicar técnicas adequadas para 
corrigi-los.

Stricto sensu. porém, projetar a população significa ante­
ver a evolução futura da interação entre as três variáveis de­
mográficas -- natalidade, mortalidade e migração. Como a evolu­
ção de cada uma dessas variáveis depende de um conjunto de fa­
tores e determinantes bastante complexos, a previsão é sempre 
delicada. Isto é particularmente grave no caso da migração e da 
fecundidade, cujos nívei,s e padrões dependem, em última instân­
cia, das atitudes, valores e ações de indivíduos e cujas flu­
tuações são, portanto, menos previsíveis que as da mortalidade.

Quando se fazem projeções a nível nacional, a fecundidade 
é geralmente a variável mais complicada para efeitos de proje­
ção. À exceção dos países com movimentos significativos de imi­
gração ou emigração estrangeira, são as alterações nos padrões 
de fecundidade que costumam condicionar o grau de erro das pro­
jeções. A história dos países capitalistas ocidentais no perío­
do pós-guerra é repleta de baby-booms e quedas da fecundidade 
em momentos imprevistos que redundaram em projeções equivoca­
das. Ho Brasil, porém, até a década de 50, foi a queda da mor­
talidade que causou uma aceleração nâo-esperada no ritmo de 
crescimento. A partir do final da década de 60. entretanto, foi 
a queda acentuada da fecundidade que pegou todos os demógrafos 
desprevenidos. Para o futuro, na ausência de cataclismos so­
ciais ou naturais, também será a fecundidade a variável deter­
minante das mudanças nos padrões de crescimento demográfico. É 
até possível que as projeções atuais, apoiadas fortemente na 
queda recente e intensa da fecundidade, se vejam embaraçadas no 
ano 2000. se for constatado um certo nivelamento dessas tendên­
cias.

0 maior risco, nesse contexto, é o de se interpretarem 
certas mudanças, causadas por fatores exógenos conjunturais, 



7

como permanentes, quando se trata de fato de um comportamento 
transitório ou temporário. 0 pesquisador precisa ser extrema­
mente cuidadoso e conhecer bem a estrutura causai do fenômeno 
para nâo incorrer em erro. Deve conhecer bem. por exemplo. o 
comportamento das variáveis exógenas incluídas no^condição ce- 
teris paribus de seu modelo, para distinguir afastamentos tran­
sitórios das tendências previstas pelo modelo daquelas que são 
permanentes.

Erros do tipo descrito estão associados ao conhecido "pro­
blema da identificação", freqüentemente encontrado em estimati­
vas econométricas (vide, por exemplo. Wonnacott e Wonnacott. 
1970: 172-83). Por causa dele, muitos economistas Já estimaram 
regressões que deviam representar uma curva de demanda de um 
determinado produto e que. na verdade, não passavam de uma li­
gação de pontos de distintas curvas de demanda deslocando-se 
através do tempo. (Eventualmente, podiam até estar estimando 
uma curva de oferta a partir de pontos que seriam a interseção 
de uma oferta fixa com uma curva de demanda que se desloca com 
o tempo devido a mudanças em variáveis exógenas ao modelo) .

Com respeito à fecundidade no Brasil, por exemplo, os va­
lores observados para 1984 podem, teoricamente, representar 
tanto um afastamento temporário da curva logística associada ao 
seu comportamento no tempo, como um deslocamento permanente pa­
ra uma outra curva, causado por fatores exógenos. (É claro que 
um pouco de ambos também é algo concebível) .

No primeiro caso, fatores conjunturais ligados â crise de 
1981-83 teriam alterado, por um período limitado de tempo, o 
comportamento das mulheres e famílias brasileiras ( com adianta­
mento de concepção, uso mais intensivo dos mais variados méto­
dos anticoncepcionais, adiantamento de uniões conjugais, etc. J 
Passada a crise, seria de esperar uma volta ao padrão anterior 
( ou a algo próximo dele) e o pesquisador deveria usar em sua 
projeção o modelo logístico que resulta das observações ante­
riores à crise.



No segundo caso, não havería o retorno ao padrão anterior 
e o pesquisador deveria estimar outra logística e até mesmo ad­
mitir. e incorporar em suas estimativas, o deslocamento futuro 
para outras curvas logísticas, o que correspondería a uma ace­
leração da queda da fecundidade.

Decidir entre estes extremos, ou mesmo optar por uma solu­
ção intermediária, faz parte do trabalho de quem projeta e exi­
ge sempre uma explicação teórica para a decisão tomada.

Erros na decisão tomada podem trazer proposições de polí­
tica víesadas com relação ao momento em que deveríam ser adota­
das. Por exemplo, se se. toma por temporária uma mudança na que­
da da fecundidade que é permanente, pode-se advogar medidas 
voltadas para a aceleração da queda da fecundidade ( como é do 
gosto dos defensores de programas de controle da natalidade) 
que seriam de todo descabidas e que, uma vez adotadas, poderíam 
causar mudanças não necessariamente desejáveis na estrutura 
etária da população. Ainda nesse exemplo, do ponto de vista da 
formação de opinião pública, a difusão de projeções que preveem 
uma população bastante grande no futuro, quando a queda da fe­
cundidade foi significativa, levaria todos a pensarem que vivem 
num país com um problema demográfico relativamente grande quan­
do. na verdade, ele, se é que existia, já teria sido parcial­
mente resolvido. É fácil imaginar as consequências nefastas de 
tais erros para o planejamento em geral e para o planejamento 
de programas sociais (emprego, saúde, educacão, previdência, 
habitação, saneamento, segurança, etc. ) em particular.

Uma segunda dificuldade, relacionada à primeira, é que es­
sas tentativas de antever o futuro com base na análise de com­
plexos padrões do passado, não raro deparam com escolhas ou in­
certezas que exigem decisões baseadas exclusivamente no julga­
mento de quem projeta. Este é chamado então a exercitar o seu 
esprit de finesse, a usar o seu feeling, a fazer valer a intui­
ção que adquiriu com a experiência de trabalho e de vida. Por 
essa via. as projeções envolvem uma área soít, de arte, de adi­
vinhação: consciente ou inconscientemente, essa é permeável à
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penetração de paradigmas externos, valores e ideologias. Não 
existe isso de "deixar os números falarem por si mesmos" como 
se a projeção fosse um mero exercício de emplacar curvas não- 
pensadas e não-pensantes. Enfim, projeção é arte, é política.

Assim, mesmo nos casos em que o autor da projeção pretenda 
ser neutro, sua experiência passada e seus preconceitos levam- 
no a cair em vieses ideológicos, sem querer. Nesse caso, pode- 
se falar num viés "técnico", embora não deixe de ser viés nem 
de ser ideológico. Mas existem também os casos onde os julga­
mentos são claramente ideológicos, embora escondidos atrás de 
premissas cuidadosamente escolhidas e cuidadosamente escondi­
das. Aí, frequentemente, é o método que já traz a ideologia em­
butida e escondida, como convém à grande arte de produzir ideo­
logia ( a arte de vender gato por lebre ou a arte de vender como 
de interesse público o que é do interesse de poucos) .

Na área de população, é bastante conhecida a cruzada que 
foi iniciada nos países desenvolvidos visando lutar contra a 
chamada "explosão demográfica". Ü medo de uma catástrofe popu­
lacional em países subdesenvolvidos gerou uma grande quantidade 
de recursos destinados a convencer o mundo de que eram necessá­
rias ações urgentes para desativar a bomba populacional. Sem 
dúvida alguma, o próprio estudo da demografia se beneficiou com 
essa cruzada, já que a área passou a dispor de recursos volumo­
sos para a pesquisa e para o ensino. Ao mesmo tempo, a paixão 
em torno da questão propiciou um clima que alimentou o desvio 
da objetividade na análise das tendências populacionais, de 
parte a parte. Pelo lado dos controlistas, as previsões exage­
ravam. propositadamente. os aumentos prováveis da população do 
Terceiro Mundo. Estes exageros, por sua vez, provocavam postu­
ras bastante tendenciosas por parte de outros grupos que viam, 
nas previsões alarmistas, mais uma artimanha do imperialismo.

No ftm as previsões neomalthusianas terminaram tendo um 
efeito de "profecia autodestruidora no sentido de que tanto 
alarde em torno da questão terminou por ajudar a precipitar a 
queda da fecundidade em praticamente todos os países do Tercei­



ro Mundo. Atualmente, no Brasil, percebe-se ainda, em determi­
nados setores, um certo viés controlista que procura minimizar 
essa queda para poder melhor argumentar a favor do controle co­
mo forma de reduzir a pobreza. Por outro lado, encontra-se um 
grupo renitente de anticontrolistas que continua atribuindo a 
redução da fecundidade a uma conspiração internacional e não a 
um aumento efetivo da demanda por meios de auto-regulamentação 
da prole.

Na linha de vieses e preconceitos que afetam o trabalho de 
projeção, pode ser citado um tipo de " daltonismo' disciplinar 
que discrimina, por preconceito ou por ignorância, contra va­
riáveis de áreas disciplinares outras que a do pesquisador. É 
comum, por exemplo, encontrarem-se projeções de população, rea­
lizadas por economistas, em que a grande maioria das variáveis 
utilizadas são de natureza macroeconômica ( produto interno bru­
to, poupança total, empregados/PEA, consumo total, exportação, 
importação, investimento total, etc. ) com total desprezo pelas 
variáveis de outras áreas — da área demográfica inclusive! 
(Vide, por exemplo. Milone, 1984). Nesses casos, freqüentemen- 
te. os resultados vêm acompanhados de sugestões baseadas em 
tais simplificações. Também aqui , os erros desse daltonismo 
disciplinar tendem a gerar influências enganosas para a opinião 
pública e, não raro, políticas de cunho sócio-econômico equivo­
cadas. Isto é, políticas de contenção do crescimento populacio­
nal que, supostamente, provocariam diminuição nos gastos so­
ciais e nos gastos governamentais em geral, assim como redução 
do déficit público, aumento dos níveis de poupança do país, 
maior investimento, taxa mais altas de crescimento, etc.

No plano mais micro, o "daltonismo'" de alguns economistas, 
especialmente daqueles de formação neoclássica, se assemelha ao 
viés ideológico puro quando reduz os determinantes da fecundi­
dade a livres e racionais escolhas, no âmbito da unidade fami­
liar. Isso os leva a teorizar que a escolha do número de filhos 
procriados ocorre de forma semelhante àquela relacionada à 
aquisição de bens de investimento ou de consumo durável , con­
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forme queiram associar o ato de procriar das pessoas à teoria 
da firma ou à do consumidor.

Finalmente, cabe salientar algumas dificuldades da proje­
ção demográfica que têm a ver com o uso que se faz dela. Num 
extremo, colocam-se os que acreditam piamente que determinadas 
projeções são a expressão pura da verdade < ou mesmo aqueles que 
acreditam muito nos resultados de projeções). Esquecem-se que 
cada projeção é o resultado de um modelo abstrato e, portanto, 
passível de vieses descritos anteriormente: assim, não olham 
criticamente os resultados das projeções. Esquecem-se, ainda, 
que projeções devem ser objeto de atualização frequente à luz 
de novos dados que- surjam, e esquecem-se, finalmente. que a 
realidade costuma pregar peças nos mais cuidadosos pesquisado­
res. Consequência disso são policy-makers defendendo e aplican­
do políticas defasadas no tempo, e professores, formadores de 
opinião, líderes políticos vendendo a imagem de um país dife­
rente daquele em que vivem < muitas veses, parecido com aquele 
em que viveram gerações passadas) .

No outro extremo, estão aqueles que desprezam ou ignoram 
olimpicamente as projeções. Nem sempre a ignorância é real e o 
desprezo desinteressado. Esta atitude dá margem, àqueles que 
têm poder, a agir de acordo com visões preconcebidas, de acordo 
com falso "senso comum", e os leva a atitudes imperiais, auto­
ritárias, pragmáticas, frequentemente associadas a interesses 
de grupos poderosos e minoritários.

Contudo, apesar dos vieses que as projeções possam ter, e 
melhor tê-las, usá-las e aperfeicoà-las — sempre encarando-as 
criticamente -- do que optar pela ignorância implícita no dito 
recorrente na boca de políticos: "0 futuro a Deus pertence".

3. USOS E NÃO-USOS DAS PROJEÇOES

A futurologia na área populacional vem de longa data. No 
Antigo Testamento já se encontram várias referências aos desti­
nos prováveis dos povos caso determinadas formas de comporta­



mento persistissem. Pode-se ver que quase todos os grandes pen­
sadores opinaram, de forma mais ou menos direta, a respeito dos 
cenários futuros em que se desenvolveria a história da humani­
dade. Mas a arte de projetar a estrutura e a composição da po­
pulação futura com instrumentos matemáticos, estatísticos e 
atuariais, tal como a conhecemos hoje, é relativamente recente.

É evidente que muitas grandes decisões populacionais ante­
cederam a projeção ou mesmo a contagem de população moderna. 
Por exemplo, já faz muito séculos que os dirigentes de diferen­
tes paises estão tomando decisões visando afetar diretamente os 
contornos de sua população — seja no sentido de estimular a 
emigração para aliviar a pressão populacional, como foi feito 
na maioria dos países da Europa Ocidental no século 19, seja no 
sentido de estimular a imigração, como em todos os países do 
Novo Mundo durante séculos, seja no sentido de estimular a pro- 
criação ou a restrição da prole, como se vê no período pós- 
guerra em distintos países.

Também no Brasil é interessante observar que as decisões a 
respeito da questão demográfica antecederam em muito a presença 
de demógrafos, "populacionólogos" ou projeções. No início do 
século, o País era visto como um enorme espaço vazio e "a cons­
trução da nacionalidade, nesta visão, implicava a ocupação/va- 
lorização do território. . . A palavra de ordem de levar as fron­
teiras demográficas e econômicas até as fronteiras políticas 
quase sempre conduzia à convicção de que a ocupação do territó­
rio dependia do povoamento, e este, por sua vez, da imigração 

" (Wainer. 1987:4-5).

Ou seja, já naquele tempo, embora as informações estatís­
ticas a respeito da dimensão e das características da população 
brasileira fossem muito precárias, existiam noções, delineadas 
com bastante clareza pelos homens públicos, a respeito do vazio 
demográfico e das medidas a serem tomadas para eliminá-lo. A 
noção do vazio era temperada por noções eugênicas que valoriza­
vam muito o sangue europeu em detrimento do das raças "inferio­
res" ao mesmo tempo, temia-se a formação de quistos étnicos 
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constituídos por esses imigrantes de raças supostamente supe­
riores, Ou seja, o ideal era que as etnias arianas, além de 
preencherem o vazio, viessem a se misturar e "purificar" a raça 
brasileira: para tanto, conclamava-se a colaboração de todos os 
cientistas que "investigam "os problemas da raça" , como os " an- 
tropo-sociologistas, bio-sociologistas, antropo-geografistas, 
demologistas e demografistas" ( Vianna in Wainer, 1987:6}.

As primeiras projeções brasileiras de que temos conheci­
mento antecederam o primeiro Censo moderno, i. e. . o de 1940. 
Assim, uma projeção publicada em 1939 previa que a população de 
1940 estaria em torno de 45 milhões (comparado com os 41,2 mi­
lhões que foram efetivamente contados no Censo de 1940) (Morta­
ra, 1939) . Não se sabe ao certo o que foi feito com essas pro­
jeções mas parece plausível pensar que tenham tido alguma in­
fluência sobre a política de imigração.

Durante o período 1940-1965, pode-se afirmar — embora não 
se disponha de informações concretas -- que as variáveis demo­
gráficas eram consideradas (ou deixadas de considerar) de acor­
do com o peso e a visibilidade relativa de alguns "demologis- 
tas" da época. Aos poucos, o medo do vazio demográfico ia se 
extinguindo e os resultados dos primeiros Censos modernos ( 1940 
e 1950) ajudaram a minimizar a necessidade da imigração. Não há 
dúvidas de que estudiosos do peso de um Giogio Mortara e, pos­
teriormente. de um Lyra Madeira ( assim como outros) gozavam de 
prestígio junto aos organismos governamentais dessa época. En­
tretanto, o próprio processo de planejamento era ainda muito 
incipiente e não é claro que tipo de influência eles teriam 
exercido concretamente. Por exemplo, não há evidências de que 
as grandes decisões que afetaram o ritmo e a forma de cresci­
mento populacional na época ( i. e. , ampliação da ação e cobertu­
ra de serviços sociais, construção de Goiania, concentração do 
parque industrial em São Paulo, transferência da capital para 
Brasília, modernização da agricultura, etc.) tenham sido mais 
afetadas pelas ponderações dos demógrafos e populacionólogos do 
Que pela influência de médicos, advogados, geólogos, engenhei­
ros ou parteiras.



A partir da segunda metade da década de 60, com a moderni­
zação do sistema de planejamento e o destaque que comecava a 
ser dado às questões populacionais, aumentou a visibilidade de 
pesquisadores cuja preocupação ia além da mera análise das in­
formações disponíveis para tentar alcançar as relações entre 
crescimento populacional e desenvolvimento. A nível internacio­
nal, imperavam, na época, as versões da dinâmica demográfica 
como uma bomba, cuja detonação somente poderia ser evitada por 
uma cruzada dedicada e sem trégua dos demógrafos. No Brasil . 
esta cruzada não chegou a converter totalmente a população, mas 
o debate ajudou a trazer a questão demográfica à tona. Assim, 
todos os Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND) passaram a 
destacar variáveis como a taxa de crescimento da população to­
tal, o crescimento da População Economicamente Ativa ( PEA) . da 
população urbana, etc.

Entretanto, não se pode dizer que tenha havido, mesmo no 
auge da fé no planejamento centralizado -- durante os governos 
Médici e Geisel -- uma relação linear entre projeção de popula­
ção e planejamento. A variável demográfica estava presente, co­
mo pano de fundo a ser levado em consideração, mas não como va­
riável determinante das decisões. A participação de populacio- 
nólogos no organismo estatal se deu mais diretamente, na área 
de migrações internas, a partir de 1974. Não há dúvida de que 
esses trabalhavam em cima de cenários futuros referentes à dis­
tribuição espacial da população, mas seus esforços pouco tinham 
a ver com atividades de projeção ou previsão, propriamente di­
tas.

Quanto ao impacto de projeções demográficas sobre outras 
áreas de atuação do planejamento, até hoje é difícil encontrar 
indícios desse impacto. Um sintoma importante dessa situação é 
o fato de que a participação de pessoas com formação em assun­
tos populacionais é bastante restrita a nível dos organismos de 
planejamento e de execução de programas federais. De fato, à 
exceção do IBGE e, esporadicamente, do IPEA, são pouquíssimos 
os profissionais com boa formação em demografia nos diversos 
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ministérios e agências públicas federais. Mesmo em instituições 
como os Ministérios da Educação, Saúde. Previdência, Planeja­
mento, Urbanismo ou ex-BNH -- onde se imaginaria ser absoluta­
mente essencial a presença de demógrafos para fazer aquilo que 
melhor (supostamente) sabem fazer, ou seja, projetar a popula­
ção esperada -- é rara a presença de profissionais da área.

Salvo engano, o Ministério da Educação nunca teve um demó- 
grafo conhecido, o mesmo sendo aplicável ao BNH. Nos últimos 
anos, o Ministério da Saúde contratou algumas pessoas ligadas à 
área, particularmente como consultores, para ajudar a delinear 
e implementar seus programas de planejamento familiar. 0 Minis­
tério da Previdência também conta, eventualmente, com alguns 
consultores em demografia. para ajudar na formulação de suas 
projeções. Na própria SEPLAN, a presença de pessoas com forma­
ção em demografia é esporádica.

A nível federal, há certa dificuldade em encontrar uma 
concentração de demógrafos visível e influente, mesmo nas ins­
tituições e nas funções que, se supõe, precisariam do instru­
mental básico fornecido pelos especialistas da área populacio­
nal. A nível de organismos regionais, particularmente na SU­
DENE, encontram-se uns poucos funcionários com formação em de­
mografia. A nível estadual, apenas em alguns estados (São Pau­
lo, Minas Gerais, Paraná e Pernambuco) é que se verifica a pre­
sença clara de populacionólogos.

Em suma. a imagem que surge ao se revisar a demanda por 
demógrafos, por parte das instituições governamentais, parece­
ría contradizer a afirmação inicial desse trabalho quanto à 
forte demanda por projeções populacionais em todos os níveis.

Mas a ausência de especialistas em população nos diversos 
organismos estatais não se equaciona necessariamente com desin­
teresse. Significa apenas que a questão demográfica, a nível do 
Estado — e muito mais do que a nível do mercado — é tomada 
como um dado simples, unitário e nâo-questionado. Portanto. a 
Projeção oficial, no caso aquela elaborada pelo IBGE, serve pa­



ra todas as situações e organismos. As necessidades de maior 
detalhamento que porventura surgem, nesses órgãos, não têm pre- 
mência suficiente para gerar a contratação de profissionais 
permanentes. Quando muito, são contratados alguns consultores 
de curto prazo, para solucionar necessidades específicas. No 
geral, simplesmente consulta-se o Anuário Estatístico ou tele­
fona-se para o IBGE para obter informações adicionais.

Não se questiona aqui a competência do IBGE para elaborar 
projeções. Muito pelo contrário. Entretanto, as projeções do 
IBGE têm sido atreladas a uma função oficial especifica -- a de 
dimensionar a população dos municípios a fim de definir o ra- 
teamento do Fundo de Participação dos Municípios, durante os 
últimos cinco anos de cada período intercensitário. Uma vez fi­
xados esses valores — muitas vezes com base em dados prelimi­
nares ou em TabulaçÕes Avançadas do Censo Demográfico -- eles 
têm que ser mantidos, por uma questão de coerência, até o pró­
ximo Censo. Conforme mostra a Tabela 1, as projeções do IBGE — 
que, repita-se, são tão competentes como qualquer outra -- têm 
apresentado erros mais ou menos significativos em todas as dé­
cadas.

Esse tipo de dificuldade era inevitável até fins da década 
de 60, pois não havia praticamente instrumentos intercensitá- 
rios que permitissem atualizar ou confirmar as informações que 
alimentassem as hipóteses básicas das projeções. A partir do 
fim da década de 60, porém, surgiu a oportunidade de acompanhar 
de perto a evolução dos componentes do crescimento vegetativo. 
As PNADs de 1972 e 1973, por exemplo, já permitiam inferir que 
a fecundidade estava caindo mas ninguém acreditava muito nessa 
possibilidade. A PNAD de 1976 veio reforçar a sugestão da queda 
e, se tivesse sido tomada mais a sério, poderia ter reorientado 
as projeções. A partir da década de 80, várias fontes -- as Es­
tatísticas Vitais, a PNAD 84, a pesquisa BEMFAM/Westinghouse de 
1986 e a PNAD 86 -- estão indicando uma queda muito mais inten­
sa da fecundidade do que aquela previsível com os dados ante­
riores. Hoje, não há mais dúvida entre os especialistas a esse 
respeito. Tal certeza, por sua vez, confirma com segurança a 
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constatação de que as projeções oficiais, baseadas apenas em 
dados preliminares do Censo de 80, estão equivocadas.

No passado, repita-se, tais equivocos podiam ser conside­
rados inevitáveis. Hoje, Já não. Parece um absurdo que proje­
ções oficiais sabidamente erradas estejam alimentando o plane­
jamento do Estado em todos os niveis. Quais seriam as implica­
ções concretas do uso de projeções incorretas ou do não-uso de 
projeções atualizadas?

As implicações podem ser muito graves! Conforme formulado 
muito apropriadamente por Carvalho -- "a transformação estrutu­
ral mais importante da sociedade brasileira nas últimas décadas 
deste século é, sem sombra de dúvida, a mudança em seu padrão 
demográfico. Mudança esta que Já vem se dando, de maneira ace­
lerada. desde o final dos anos 60, sem que, no entanto, dela 
tenham tomado consciência a opinião pública e, mais especifica- 
mente, os governantes e órgãos que têm por dever a implementa­
ção de políticas" < Carvalho, 1987: 1) .

A primeira consequência do não-uso de projeções atualizá- 
veis e atualizadas é, portanto, a continuação do desconhecimen­
to generalizado da "transformação estrutural mais importante" 
do fim do século. Por outro lado, permite que grupos interessa­
dos na manutenção da ignorância pública a respeito da queda 
acelerada da fecundidade continuem agindo impunemente. É o caso 
daquelas agências, grupos ou entidades cujos recursos dependem 
do tamanho de sua populaçâo-meta, assim como dos grupos que fa­
zem lobby a favor do controle da natalidade.

A nível do planejamento global, pode ser suicídio fazer 
planos para um país de milhões a mais do que se tem efetivamen­
te. A nível do planejamento setorial, os erros que resultam do 
planejamento da previdência soaial, por exemplo, em cima de uma 
população cuja dimensão, estrutura e evolução são equivocadas, 
são fatais para o proprio sistema. Da mesma forma, o planeja 
mento da saúde, da força de trabalho, da habitação, etc.



Para ilustrar melhor as consequências desse tipo de erro, 
podemos citar o caso do planejamento educacional. Pe acordo com 
os dados das Estatísticas Vitais, o número de crianças nascidas 
declinou, em termos absolutos, nos anos 1983 e 1984 (Wong.
1986). Isso significa que, ceteris paribus, o número de matrí­
culas da população pré-escolar teria caído, em termos absolu­
tos, já a partir de 1987. Entretanto, as projeções que estão 
sendo utilizadas para estimar as necessidades de matrículas e 
de vagas ainda preveem um aumento rápido da população escolar. 
Assim. uma publicação do MEC, datada de agosto de 1987, prevê 
um aumento da matrícula escolar, de 2,9 milhões em 1986, para 
3,4 milhões em 1988 । da mesma forma, estima que a população to­
tal de 15-19 anos deverá.aumentar, de 15,9 milhões em 1986, pa­
ra 16,8 em 1988. Na realidade, as estimativas recentes mais 
corretas apontam a presença de apenas 15,0 milhões nesse grupo 
em 1990! (Neupert. 1987).

É evidente que o erro na previsão de escolas, professores, 
merenda, etc. , necessários para atender a contingentes tão so­
brestimados, vão redundar na má alocação de recursos escassos. 
Pode até ser que, em casos como estes, o erro seja proposital, 
visando a obtenção de recursos mais volumosos. Mas se todos fa­
zem esse tipo de Jogo, as tensões inflacionárias se acirram e o 
próprio processo de planejamento se torna uma farsa. Na área 
educacional, pode-se até argumentar que todo recurso é pouco 
mas, em outras áreas, erros da mesma dimensão têm consequências 
que podem ser fatais. No caso da Previdência Social, por exem­
plo, tais erros podem significar, e têm significado, a falência 
do próprio sistema.

Em suma, é essencial que se busquem formas de confirmar e 
atualizar as hipóteses subjacentes às projeções e, mais ainda, 
que se divulguem e utilizem as novas projeções assim geradas. 
Cada vez mais, podem ser utilizadas informações complementares 
para atualizar as hipóteses de fecundidade e mortalidade. No 
caso da migração, praticamente inexistem informações que permi­
tam acompanhar a evolução dos fluxos no período intercensitá- 
rio. Mesmo assim, em situações mais notórias — como no caso do
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êxodo paranaense na década de 70, que ocasionou erros enormes 
no planejamento daquele estado - já havia um acervo de informa­
ções indiretas que teria permitido prever e reduzir tais erros. 
Da mesma forma, na atual década, é lícito supor, com base em 
fontes secundárias, que a migração para Rondônia esteja se ate­
nuando (Martine, 19875.

0 importante a reter em toda essa discussão é a necessida­
de de mudar a mentalidade predominante com relação às projeções 
populacionais e, consequentemente, de buscar alimentar-se a 
atualização com todas as fontes disponíveis. Não se pode conti­
nuar tratando projeções oficiais como simples e únicas, conve­
nientemente aplicáveis, a todo tempo, a todo e qualquer propó­
sito. Afinal, há mais de trinta anos podia-se ler em um famoso 
manual das Nações Unidas sobre métodos para estimar população'- 
" não se pode ter certezas no que se refere a estimativas de fu­
turas tendências populacionais, contudo elas podem ser úteis 
para fins práticos por indicar, dada a informação disponível, 
os números aproximados que mais provavelmente ocorrerão" ( Uni­
ted Nations, 1956:1).

4. PROJEÇÕES; Os Riscos de Errar e os Riscos de Não Usar

A relativa imprevisibilidade dos padrões demográficos tem 
sido o maior empecilho à realização e utilização de projeções 
demográficas. Tendo feito várias reavaliações de suas próprias 
projeções, o grande demógrafo Giorgio Mortara parecia mostrar 
certa irritação com as dificuldades de se lidar com um fenômeno 
tão errático. Assim, depois de relatar a tendência dos fatores 
demográficos entre 1940 e 1950, dizia —"Mas é ocioso especular 
sobre esses assuntos, visto que, com toda probabilidade, os fa­
tores imprevistos predominarão sobre os previstos, no futuro, 
assim como predominaram no passado' (Mortara, 1955:46).

De fato, para quem busca ordem, seqüência e constância ma­
temática — como é da índole de muitos demógrafos - as tendên­



cias populacionais e suas inconstâncias sâo motivo de irrita­
ção. A busca de melhores métodos de projeção ou de refinamento 
dos métodos existentes vem esbarrando seguidamente com mudanças 
imprevistas no rumo da nau demográfica. Mas isso não deve desa- 
minar nem a procura de melhores técnicas -- e o Brasil ainda 
está engatinhando nessa área --nem a tentativa de embasar me­
lhor as hipóteses subjacentes ás projeções. Isto se torna par­
ticularmente oportuno no momento, pois a disponibilidade de in­
formações nào-censitárias permite uma atualização dos dados- 
chave das projeções. Inclusive, onde as fontes complementares 
são insuficientes. seria necessário provocar a realização de 
levantamentos apropriados. Já que as técnicas modernas de amos­
tragem permitem gerar os dados necessários a baixo custo.

Em suma. o elevado custo social do nâo-uso de projeções 
populacionais atualizadas, do uso de projeções mal-elaboradas 

para não se falar dos abusos que constituem as projeções 
propositadamente forjadas com fins interesseiros -- pode, cer- 
tamente. ser substancialmente reduzido com investimentos mode­
rados. Não seriam dispendiosos os esforços necessários para o 
aperfeiçoamento das técnicas de projeção, nem para a melhor 
utilização dos dados não-censitários já disponíveis ou mesmo 
para a geração de informações adicionais porventura necessá­
rias.

0 planejamento, a política social e a própria política 
econômica brasileira só teriam a ganhar com um melhor conheci­
mento das rápidas mudanças demográficas em curso no País. A 
maior beneficiada desse conhecimento será, sem dúvida, a pró­
pria população sujeito dessas transformações.
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TABELA 1 - BRASIL: CMPMACAO DE FROJECGES COR FOFULACOES RECENSEACAS 
1921-2111 

(ei 1111 hab i tintes)

Ano

(1)

Projecoes 
Anuário 
Estatístico 

(2)

Projeção
IBEE 
1974 
(3)

Projeção
1BGE/CELADE

1914
(4)

Projeção 
R. Neupert 

1917 
(5)

Populacao 
Censitaria

(4)

Erro 
Absoluto 
(7 = 2-4) 

(7)

Erro 
Relativo 
(7/4x111) 

(1)

Diferença 
Absoluta 
(9 = 3-5) 

(9)

Diferença 
Relativa 
(9/5x111) 

(11)

Diferença 
Absoluta 

(11 = 4-5) 
(11)

Diferença 
Relativa 
(11/5x1111 

(12)

1921 31.435 31.435

1941 45.411 41.234 ♦ 4.344 t 14,5!

1951 5I.4H 51.944 - 4.344 - 2,5?

1941 44.312 71.191 - 3.119 - 5,54

1921 95.315 92.711 93.139 - 2.144 a 2,33

1911 123.211 123.211 121.311 121.314 119.113 ♦ 4.215 ♦ 3,54 ♦ 1.911 ♦ 1,57

1991 142.911 151.34! 147.311 4 15.411 4 11,59 4 3.141 4 2,11

2111 211.711 179.487 172.411 f 39.311 4 22,11 4 7.117 4 4,11

FONTES) RORTAIA. 1939, Rortara, 1944; Nortara. c. 1955: 1B6E/CBED, 1974; 1BEE/CELADE. 1984; Neupert, Ui?: e 
Anuários Estatísticas (virías anos).

N.i - No caso das projecoes sue tinbai hipóteses alta e baixa, utilizou-se a aedia das duas.
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